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Reservas de lucros
Capital social Legal Estatutária Outros result. abrangentes Lucros acumulados Total

Em 31 de dezembro de 2013 100.000 5.852 68.389 (295) - 173.946
Lucro líquido do semestre - - - - 1.570 1.570
Ajustes de avaliação patrimonial - - - 286 - 286
Destinações: -
Reserva legal - 78 - - (78) -
Reservas de lucros - - 1.492 - (1.492) -
Em 30 de junho de 2014 100.000 5.930 69.881 (9) - 175.802
Variação do semestre - 78 1.492 286 - 1.856
Em 31 de dezembro de 2014 150.000 6.584 27.600 - - 184.184
Lucro líquido do semestre - - - - 2.440 2.440
Ajustes de avaliação patrimonial - - - (17) - (17)
Destinações:
Reserva legal - 122 - - (122) -
Reservas de lucros - - 2.318 - (2.318) -
Em 30 de junho de 2015 150.000 6.706 29.918 (17) - 186.607
Variação do semestre - 122 2.318 (17) - 2.423

Senhores Acionistas, Atendendo disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação de V.Sas., os balanços patrimoniais em 30 de 
Junho de 2015 e de 2014 e as respectivas demonstrações do resultado e do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido, dos 
fluxos de caixa e do valor adicionado, relativas aos exercícios findos nessas datas. Caxias do Sul, 14 de agosto de 2015. A Administração.

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

As notas explic. são parte integrante das demonst. financeiras.

As notas explic. são parte integrante das demonst. financeiras.

As notas explic. são parte integrante das demonst. financeiras.
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Ativo 2015 2014
Circulante 415.510 354.702
 Disponibilidades 7 10
 Aplicações interfinanceiras de liquidez 40.800 14.553
  Aplicações no mercado aberto (Nota 4) 40.800 14.553
 Operações de crédito 315.563 294.519
  Setor privado (Nota 5.a) 334.623 318.180
  Provisão para operações de crédito de 
  liquidação duvidosa (Nota 5.e)

 
(19.060)

 
(23.661)

 Outros créditos 12.689 12.022
  Imposto de renda e contribuição social 
  diferidos (Nota 15.b)

 
5.110

 
3.344

  Títulos e créditos a receber (Nota 5.a) - 362
  Outros créditos diversos (Nota 6) 7.579 8.425
  Provisão para outros créditos de liquidação 
  duvidosa (Nota 5.e)

 
-

 
(109)

 Outros valores e bens (Nota 7) 46.451 33.598
Realizável a longo prazo 514.941 540.796
 Operações de crédito 495.997 522.433
  Setor privado (Nota 5.a) 518.185 540.173
  Provisão para operações de crédito de 
  liquidação duvidosa (Nota 5.e)

 
(22.188)

 
(17.740)

 Outros créditos 18.944 18.363
  Imposto de renda e contribuição social 
  diferidos (Nota 15.b)

 
18.944

 
18.363

Permanente 998 1.152
 Imobilizado de uso 526 971
  Imobilizado de uso 1.202 1.515
  Depreciações acumuladas (676) (544)
 Intangível 472 181
  Intangível 1.150 728
  Amortizações acumuladas (678) (547)
  Total do ativo 931.449 896.650

Passivo e patrimônio líquido 2015 2014
Circulante 292.011 236.242
 Depósitos 49.305 6.097
  Depósitos interfinanceiros (Nota 8) 49.305 6.097
 Obrigações por repasses do País - 
 Instituições oficiais

 
229.360

 
219.805

  BNDES (Nota 9) 229.360 219.805
 Outras obrigações 13.346 10.340
  Cobrança e arrecadação de tributos e 
  assemelhados

 
70

 
60

  Fiscais e previdenciárias (Nota 10) 8.844 5.788
  Outras obrigações (Nota 11) 4.432 4.492

Exigível a longo prazo 452.710 484.205
 Obrigações por repasses do País - 
 Instituições oficiais

 
452.450

 
484.138

  BNDES (Nota 9) 452.450 484.138
 Outras obrigações 260 67
  Outras obrigações (Nota 11) 260 67

Resultados de exercícios futuros 121 401
  Receitas de exercícios futuros (Nota 13) 121 401

Patrimônio líquido (Nota 14) 186.607 175.802
  Capital 150.000 100.000
  Reservas de lucros 36.624 75.811
  Ajustes de avaliação patrimonial (17) (9)
  Total do passivo e patrimônio líquido 931.449 896.650

2015 2014
Receitas da intermediação financeira 39.690 36.343
Operações de crédito 37.916 35.066
Resultado de operações com títulos e valores 
mobiliários

 
1.774

 
1.277

Despesas da intermediação financeira (21.532) (24.632)
Operações de captação no mercado (2.464) (154)
Operações de empréstimos e repasses (9.541) (9.182)
Provisão para créditos de liquidação duvidosa 
(Nota 5.f)

 
(9.527)

 
(15.296)

Resultado bruto da intermediação financeira 18.158 11.711
Outras receitas (despesas) operacionais (13.645) (7.759)
Rendas de tarifas bancárias 603 423
Despesas de pessoal (5.917) (4.951)
Outras despesas administrativas (Nota 17) (2.052) (2.274)
Despesas tributárias (Nota 18) (1.545) (1.286)
Outras receitas (despesas) operacionais líqui-
das (Nota 19)

 
(4.734)

 
329

Resultado operacional 4.513 3.952
Resultado não operacional (Nota 20) (302) (1.183)
Resultado antes da tributação sobre o lucro 4.211 2.769
Imposto de renda e contribuição social (1.771) (1.199)
Corrente (Nota 15.a) (4.634) (3.905)
Diferido (Nota 15.a) 2.863 2.706
Lucro líquido do semestre/exercício 2.440 1.570
Lucro líquido do semestre/exercício por 
ação - R$

 
0,016

 
0,016

2015 2014
Resultado do período 2.440 1.570
Outros resultados abrangentes (27) (286)
Reconhecimento do passivo atuarial (Nota 22) (45) (477)
Efeito tributário sobre o passivo atuarial (Nota 22) 18 191
Resultado abrangente do período 2.413 1.284

2015 2014
Fluxo de caixa das atividades operacionais
 Resultado antes da tributação sobre o lucro 
 e participações 2.440 1.570
 Imposto de renda e contribuição social
  Corrente 4.634 3.905
  Diferido (2.863) (2.706)
 Lucro líquido antes do imposto de renda e 
 da contribuição social 4.211 2.769
  Movimentações que não afetam o fluxo de 
  caixa

 
21.681

 
24.776

  Depreciações e amortizações 150 144
  Provisão para créditos de liquidação duvidosa 9.526 15.296
  Despesa de juros e variações monetárias da 
  intermediação financeira 12.005 9.336
 (Aumento) nos ativos operacionais 27.338 (45.255)
  (Aumento) em operações de crédito 26.733 (44.379)
  Redução (aumento) em outros créditos 791 (1.942)
  (Aquisição) de bens não de uso (186) 1.066
 Redução nos passivos operacionais (35.114) 3.915
  (Redução) Aumento em outras obrigações 1.020 (1.622)
  Resultados de exercícios futuros (87) (102)
  (Aumento) Redução em obrigações por 
  repasse (38.542) 5.348
  (Aumento) Redução em depósitos 8.000 5.943
  Imposto de renda e contribuição social pagos (5.505) (5.652)
Caixa proveniente/ aplicado das operações 18.116 (13.795)
Fluxos de caixa das atividades de investi-
mentos 

 
(104)

 
(36)

  Aquisição de imobilizado (104) (36)
Fluxos de caixa das atividades de financia-
mento

 
(4.707)

 
(5.797)

  Dividendos pagos (4.707) (5.797)
Aumento (Redução) do caixa e equivalentes 
de caixa

 
13.305

 
(19.628)

Modificações na posição financeira 
 Caixa e equivalentes de caixa
  No inicio do semestre/exercício 27.503 34.191
  No final do semestre/exercício 40.808 14.563
Aumento (Redução) do caixa e equivalentes 
de caixa

 
13.305

 
(19.628)

2015 2014
Receitas
 Receitas de intermediação financeira 39.051 35.468
 Receita de prestação de serviços 603 423
 Outras receitas (despesas) operacionais e não 
 operacionais

(4.398) 21

 Provisão para créditos de liquidação duvidosa (9.526) (15.296)
25.730 20.616

Recursos obtidos de terceiros
 Despesas de intermediação financeira (12.005) (9.336)
 Materiais, energia, serviços de terceiros e 
 outros

(1.310) (1.629)

Valor adicionado total bruto 12.415 9.651
Depreciação (150) (144)
Valor adicionado líquido produzido pelo Ban-
co - Total a distribuir

12.265 9.507

Distribuição do valor adicionado
 Pessoal e encargos
 Remuneração direta 4.391 3.712
 Benefícios 642 572
 FGTS 368 217

5.401 4.501
Impostos, taxas e contribuições
 Federais 3.661 2.898
 Estaduais 1 1
 Municipais 170 36

3.832 2.935
Remuneração de capitais de terceiros
 Aluguéis 592 501 

592 501 
Remuneração de capitais próprios
 Lucros retidos 2.440 1.570 

2.440 1.570 
Valor adicionado distribuído 12.265 9.507 

1. Contexto operacional - O Banco Moneo S.A. iniciou suas ativida-
des em 01 de julho de 2005 e atua sob a forma de banco múltiplo, 
estando autorizado pelo Banco Central do Brasil (BACEN) a operar 
nas carteiras “investimento”, “crédito, financiamento e investimento” 
e de “arrendamento mercantil”, tendo como objetivo básico a realiza-
ção de financiamento para aquisição de bens e serviços, visando o 
atendimento das necessidades dos clientes da Marcopolo S.A., em-
presa líder do grupo Marcopolo ao qual o Banco pertence. 2. Apre-
sentação das demonstrações financeiras - As demonstrações fi-
nanceiras foram elaboradas a partir de diretrizes contábeis 
emanadas da Lei das Sociedades por Ações associadas às normas 
e instruções do Banco Central do Brasil (BACEN) e do Conselho 
Monetário Nacional (CMN). A apresentação dessas demonstrações 
financeiras está em conformidade com o Plano Contábil das Institui-
ções do Sistema Financeiro Nacional (COSIF) e os Pronunciamen-
tos emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), 
aprovados pelo Banco Central do Brasil até o momento. A autoriza-
ção para conclusão destas demonstrações financeiras foi datada 
pela Diretoria em 14 de agosto de 2015. 3. Resumo das principais 
práticas contábeis: a. Moeda funcional e moeda de apresenta-
ção: Estas demonstrações financeiras individuais estão apresenta-
das em Real, que é a moeda funcional do Banco. Todos os saldos 
foram arredondados para o milhar mais próximo, exceto quando indi-
cado de outra forma. b. Apuração de resultados: As receitas e des-
pesas estão contabilizadas pelo regime de competência. c. Caixa e 
equivalentes de caixa - Demonstração dos fluxos de caixa: Cai-
xa e equivalentes de caixa são representados por disponibilidades 
em moeda nacional, aplicações no mercado aberto, cujo vencimento 
das operações na data da efetiva aplicação seja igual ou inferior a 90 
dias e apresentem risco insignificante de mudança de valor justo, 
que são utilizados pelo Banco para gerenciamento de seus compro-
missos de curto prazo. As aplicações interfinanceiras de liquidez 
estão contabilizadas pelos valores de realização e os rendimentos 
estão contabilizados em função do prazo decorrido até a data do 
balanço, deduzidas de provisão para desvalorização, quando aplicá-
vel. d. Títulos e valores mobiliários: De acordo com a Circular nº 
3.068, de 8 de novembro de 2001 do BACEN  e regulamentação 
complementar, os títulos e valores mobiliários são classificados de 
acordo com a intenção de negociação, a critério da administração, 
em três categorias a saber: (i) Títulos para negociação - Adquiridos 
com o propósito de serem ativa e frequentemente negociados. São 
ajustados ao valor de mercado em contrapartida ao resultado do 
período; (ii) Títulos disponíveis para a venda - Que não se enqua-
drem como para negociação nem como mantidos até o vencimento. 
São ajustados pelo valor de mercado em contrapartida à conta des-
tacada do patrimônio líquido, deduzidos dos efeitos tributários; e (iii) 
Títulos mantidos até o vencimento - Adquiridos com a intenção e 
capacidade financeira para sua manutenção em carteira até o venci-
mento. São avaliados pelos custos de aquisição, acrescidos dos 
rendimentos auferidos em contrapartida ao resultado do exercício. e. 
Operações de crédito e provisão para créditos de liquidação 
duvidosa: As operações de crédito e outros créditos com caracterís-
ticas de concessão de crédito estão classificadas observando os 
parâmetros mínimos estabelecidos pela Resolução nº 2.682/99, do 
Conselho Monetário Nacional - CMN, que requer a análise periódica 
da carteira e sua classificação por níveis de risco (de AA até H). As 
operações de crédito prefixadas estão contabilizadas pelo valor até 
o vencimento reduzidas das rendas a apropriar, que são calculadas 
pelo método exponencial e apropriadas ao resultado, segundo o re-
gime de competência. A atualização (“accrual”) das operações ven-
cidas até o 59º dia é contabilizada em receitas e, a partir do 60º dia, 
são mantidas em rendas a apropriar. As baixas de operações de 
crédito contra prejuízo (“write-offs”) são efetuadas após decorridos 
seis meses de sua classificação no rating “H”, desde que apresen-
tem atraso superior a 180 dias.  O controle destes valores ocorre em 
contas de compensação por no mínimo cinco anos, não sendo mais 
registradas em contas patrimoniais. Para as operações com prazo a 
decorrer superior a 36 meses, é realizada a contagem em dobro dos 
prazos, conforme facultado pela Resolução nº 2.682/99 do CMN. As 
operações renegociadas são mantidas, no mínimo, no mesmo nível 
em que estavam classificadas quando da data da renegociação. As 
renegociações que já haviam sido baixadas contra a provisão e que 
estavam em contas de compensação, são classificadas como nível 
“H” e as eventuais receitas provenientes da renegociação somente 
são reconhecidas quando efetivamente recebidas. Quando houver 
amortização significativa da operação ou quando novos fatos rele-
vantes justificarem a mudança do nível de risco, poderá ocorrer a 
reclassificação da operação para categoria de menor risco. A provi-
são para operações de crédito de liquidação duvidosa está constituí-
da em montante considerado suficiente pela administração para co-
bertura de eventuais perdas, com base nos percentuais de 
provisionamento requeridos pela Resolução nº 2.682/99 para cada 
nível de risco, associadas às avaliações procedidas pela administra-
ção, na determinação dos riscos de crédito. f. Ativo permanente: O 
imobilizado de uso está registrado ao custo de aquisição. A deprecia-
ção é computada pelo método linear com base na vida útil dos bens, 
estimada em cinco anos (sistema de processamento de dados) e 
dez anos (móveis e equipamentos de uso). O ativo intangível está 
representado por gastos com implementação de software e está 
sendo amortizado em 5 anos. O valor contábil de um ativo é imedia-
tamente ajustado ao seu valor recuperável quando este for maior 
que seu valor recuperável estimado. g. Imposto de renda e contri-
buição social: Os créditos tributários de imposto de renda e contri-
buição social sobre o lucro líquido, calculados sobre adições tempo-
rárias, são registrados no grupo “Outros créditos”. Os créditos 
tributários sobre as adições temporárias serão realizados quando da 
utilização e/ou reversão das respectivas provisões sobre as quais 
foram constituídos. Tais créditos tributários são reconhecidos conta-
bilmente baseados nas expectativas atuais de realização, conside-
rando os estudos econômicos de lucros tributários futuros e análises 
realizadas pela Administração. A provisão para imposto de renda é 
constituída à alíquota-base de 15% do lucro tributável, acrescida de 
adicional de 10% sobre o lucro semestral excedente a R$ 120  e a 

provisão para a contribuição social sobre o lucro é calculada consi-
derando a alíquota de 15%. Foram constituídas provisões para os 
demais impostos e contribuições sociais, de acordo com as respec-
tivas legislações vigentes. h. Ativos e passivos contingentes: De 
acordo com a Resolução CMN nº 3.823/2009: Ativos contingentes 
- São reconhecidos apenas quando da existência de evidências que 
assegurem sua realização. Passivos contingentes - São 
representados por obrigações potenciais decorrentes de eventos 
passados e cuja ocorrência dependa de eventos futuros. O Banco 
reconhece a provisão para a parte da obrigação para a qual é 
provável uma saída de recursos que incorporam benefícios 
econômicos. São constituídas provisões levando em conta a opinião 
dos assessores jurídicos, a natureza das ações, a similaridade com 
processos anteriores, a complexidade e o posicionamento dos tribu-
nais, sempre que a perda for avaliada como provável, o que ocasio-
naria uma provável saída de recursos para a liquidação das obriga-
ções e quando os montantes envolvidos forem mensuráveis com 
suficiente segurança. Os passivos contingentes classificados como 
de perdas possíveis não são reconhecidos contabilmente, devendo 
ser apenas divulgados nas notas explicativas, quando individual-
mente relevante, e os classificados como remotos não requerem 
provisão e nem divulgação. i. Outros ativos e passivos: Os ativos 
estão demonstrados pelos valores de realização, incluindo, quando 
aplicável, os rendimentos e as variações monetárias auferidos (em 
base “pro-rata” dia) e provisão para perda, quando julgada necessá-
ria. Os passivos demonstrados incluem os valores conhecidos e 
mensuráveis, acrescidos dos encargos e das variações monetárias 
incorridos (em base “pro-rata” dia). j. Estimativas: Na elaboração 
das demonstrações financeiras é necessário utilizar estimativas para 
contabilizar certos ativos, passivos e outras transações. As informa-
ções financeiras do Banco incluem estimativas e premissas, como a 
mensuração de provisões para perdas com operações de crédito, 
estimativas do valor justo de determinados instrumentos financeiros, 
provisão para contingências, outras provisões e projeções de reali-
zação de créditos tributários. Os resultados efetivos podem ser dife-
rentes daquelas estimativas e premissas. O Banco revisa as estima-
tivas e premissas pelo menos semestralmente. 4. Aplicações 
interfinanceiras de liquidez - Em 31 de dezembro de 2015 e 2014, 
as aplicações eram compostas como seguem:

  2015 2014 
LTN 40.800 14.553
Total 40.800 14.553

O valor aplicado refere-se a títulos lastreados em LTN aplicados em 
“overnight” (aplicação com resgate no dia subsequente). 5. Ope-
rações de crédito - As operações de crédito são compostas de 
empréstimos, financiamentos, compror  e descontos de duplicatas 
concedidos a pessoas físicas e jurídicas (indústria, comércio e ser-
viços), decorrentes de operações de crédito pessoal e de aquisições 
de bens principalmente vinculados a empresa Marcopolo S.A. do 
Grupo Marcopolo, ao qual também pertence o Banco. Parte substan-
cial das operações de Financiamento são oriundas de operações de 

repasse BNDES. A rubrica de “outros créditos com característica de 
concessão de créditos” refere-se a operações recebidas em transfe-
rência (recompra) de instituições financeiras com as quais o Banco 
figura como avalista em operações de Finame Leasing. As opera-
ções de crédito do Banco são suportadas por garantias vinculadas à 
alienação fiduciária, duplicatas e hipotecas que podem representar 
de 100% a 130% do total do crédito concedido. a. Composição das 
operações de crédito por modalidade:
 2015 2014
Empréstimos 114.826 113.690
Títulos descontados 17.379 20.509
Compror 5.077 5.474
Financiamentos 715.526 718.680
Total 852.808 858.353
Circulante 334.623 318.180
Realizável a longo prazo 518.185 540.173
Total 852.808 858.353
Provisão para créditos de liquidação duvidosa (41.248) (41.401)
Total líquido 811.560 816.952
 2015 2014
Outros créditos com característica de 
concessão de crédito (nota 5.d) - 362
Provisão para outros créditos de liquidação 
duvidosa (nota 5.d) - (109)
Total líquido - 253
 2015 2014
Total das operações de crédito e outros 
créditos 852.808 858.715
Total da provisão para créditos de liquidação 
duvidosa (41.248) (41.510)
Total geral líquido 811.560 817.205
b. Concentração dos maiores tomadores de crédito:

Concentração das operações 
de crédito em 30 de Junho

 2015 % 2014 %
10 maiores devedores 118.113 13,85 122.273 14,24
50 seguintes maiores devedores 253.005 29,67 280.678 32,68
100 seguintes maiores devedores 203.209 23,83 215.266 25,07
Demais devedores 278.481 32,65 240.498 28,01
Total 852.808 100,00 858.715 100,00

c. Composição da carteira por vencimento:
Vencimento Empréstimos Títulos descontados Compror Financiamentos 2015 2014
Vencidos 6.600 2.298 584 8.689 18.171 18.597
A vencer       
Até 3 meses 18.619 13.891 4.334 62.703 99.547 100.758
De 3 a 12 meses 38.211 1.190 159 177.345 216.905 199.187
De 1 a 3 anos 40.726 - - 331.109 371.835 375.105
Após 3 anos 10.670 - - 135.680 146.350 165.068
Total da carteira 114.826 17.379 5.077 715.526 852.808 858.715
Provisão para créditos de liquidação duvidosa (22.123) (238) (51) (18.836) (41.248) (41.510)
Total líquido 92.703 17.141 5.026 696.690 811.560 817.205

d. Composição da carteira de operações de crédito, nos corres-
pondentes níveis de risco, conforme estabelecidos na Resolu-
ção nº 2.682/99 do CMN e respectiva provisão para créditos de 
liquidação duvidosa: Conforme disposto no art. 3º, da Resolução 
nº 2.697/00, apresentamos a composição da carteira de operações 
de crédito, distribuídas nos correspondentes níveis de risco, de acor-
do com a classificação prevista no art. 1º, da Resolução nº 2.682/99, 
bem como outras provisões com avais e fianças concedidas e para 
outros créditos, que obedeceram a mesma norma do BACEN.

Carteira
Níveis 

de risco
Percentual 

provisão
Operações  
de crédito

Avais e  
fianças (*) 2.015 2.014

AA 0,0% 2.877 - 2.877 4.735
A 0,5% 226.411 9.189 235.600 256.369
B 1,0% 402.175 - 402.175 444.025
C 3,0% 112.690 9.732 122.422 57.153
D 10,0% 26.923 508 27.431 57.713
E 30,0% 63.471 94 63.565 35.901
F 50,0% 13.540 - 13.540 4.003
G 70,0% 1.704 - 1.704 277
H 100,0% 3.017 - 3.017 15.896
Total  852.808 19.523 872.331 876.072

Provisão
Níveis 

de risco
Percentual 

provisão
Operações  
de crédito

Avais e  
fianças (*) 2.015 2.014

      
AA 0,0% - - - -
A 0,5% 1.132 46 1.178 1.281
B 1,0% 4.022 - 4.022 4.440
C 3,0% 3.381 292 3.673 1.715
D 10,0% 2.692 51 2.743 5.771
E 30,0% 19.041 28 19.069 10.771
F 50,0% 6.770 - 6.770 2.002
G 70,0% 1.193 - 1.193 194
H 100,0% 3.017 - 3.017 15.896
Total  41.248 417 41.665 42.070 
(*) Avais e fianças - As garantias prestadas pelo Banco em função 
de avais e fianças concedidas montam a R$ 19.523 (R$ 17.357 em 

2014) registradas em contas de compensação e referem-se a fian-
ças e avais concedidos em operações de Finame, Finame Leasing e 
Leasing. Para fazer frente a eventuais perdas devido a necessidade 
de honrar tais avais e fianças, foi provisionado o montante de R$ 417 
(R$ 560 em 2014), classificado em “Outras obrigações”, no passivo 
circulante de R$ 157 (R$ 493 em 2014) e exigível a longo prazo R$ 
260 (67 em 2014) para atendimento ao disposto no art. 6º da Resolu-
ção nº 2.682/99. A operação de Avais foi descontinuada pelo Banco 
a partir de 05/2010 e vem sendo amortizada mensalmente conforme 
a liquidação dos clientes junto ao banco credor. Durante o semestre, 
os créditos renegociados totalizaram R$ 16.942 (R$ 3.800 em 2014), 
as baixas de créditos em atraso há mais de 360 dias totalizaram R$ 
6.202 (R$ 5.823 em 2014) e as recuperações de créditos baixados 
para prejuízo foram de R$ 535 (R$ 649 em 2014). A carteira de re-
negociação em 30 de junho de 2015 totaliza R$ 54.879, e apresenta  
29,77% de provisionamento. e. Composição da provisão para cré-
ditos de liquidação duvidosas - PCLD
 2015 2014
Provisão para créditos de liquidação duvidosa 41.248 41.401
Provisão para avais e fianças de liquidação duvidosa (*) 417 560
Provisão para outros créditos de liquidação duvidosa - 109
Total 41.665 42.070
Circulante   
Provisão para créditos de liquidação duvidosa 19.060 23.661
Provisão para avais e fianças de liquidação duvidosa (*) 157 493
Provisão para outros créditos de liquidação duvidosa - 109
Total 19.217 24.263
Realizável a longo prazo   
Provisão para créditos de liquidação duvidosa 22.188 17.740
Provisão para avais e fianças de liquidação duvidosa (*) 260 67
Total 22.448 17.807
Total geral de provisão 41.665 42.070
f. Movimentação da provisão para crédito de liquidação duvi-
dosa
 2015 2014
Saldo inicial 38.340 32.597
Baixas por perdas (6.202) (5.823)
Constituição 9.527 15.296
Saldo final 41.665 42.070

6. Outros créditos diversos:
 2015 2014
Depósitos judiciais 5.316 3.663
  Recursos fiscais (nota 12) 5.108 3.482
  Recursos cíveis/trabalhistas  208 181
Convênios a receber (a) 897 2.250
Valores a receber de clientes (b) 856 1.866
Outros créditos 510 646
Total 7.579 8.425
a. Convênios a receber: Valores a receber de cobrança bancária a 
compensar em D + 1. b. Valores a receber de clientes: Valores a re-
ceber de clientes referentes a despesas pagas por conta de despe-
sas com regularização de bens recebidos em dação de pagamento 
de operações de crédito. 7. Outros valores e bens:
 2015 2014
Imóveis recebidos em dação de pagamento 40.174 30.736
Veículos retomados ou recebidos em dação de 
pagamento 7.270 3.453
Provisão para perdas em bens não de uso (993) (603)
Despesas antecipadas - 12
Total 46.451 33.598
Os veículos retomados ou recebidos em dação de pagamento 
são vendidos em um período máximo de 02 anos, e sobre eles 
são constituídas provisões para perdas relativas à custas de 
manutenção, guarda entre outros gastos vinculados à venda  até 
a data da efetiva venda do bem. 8. Depósitos Interfinanceiros: Os 
depósitos estão assim demonstrados:
 2015 2014
1 a 30 dias 24.727 6097 
31 a 90 dias 16.511 - 
Acima de 90 dias 8.067 - 
Total 49.305 6.097
Os depósitos interfinanceiros (em instituições financeiras) estão 
classificados de acordo com seus vencimentos contratuais com 
taxa média ponderada de juros prefixada de 95,86% do DI. Os 
depósitos estão registrados na CETIP S.A. – Mercados Organizados. 
9. Obrigações por repasses do País - Instituições oficiais:
Repasses 2015 2014
 Pré Pós Total  
2014 - - - 112.922
2015 91.314 25.501 116.815 205.637
2016 175.905 39.741 215.646 172.311
2017 151.775 16.238 168.013 123.825
2018 94.708 5.073 99.781 56.955
2019 50.364 2.825 53.189 17.687
2020 17.463 472 17.935 8.848
2021 7.417 28 7.445 5.493
2022 1.686 - 1.686 265
2023 918 - 918 -
2024 382 - 382 -
Total 591.932 89.878 681.810 703.943
Circulante 181.212 48.148 229.360 219.805
Exigível longo prazo 410.720 41.730 452.450 484.138
Total 591.932 89.878 681.810 703.943

 2015  2014
Operações Pré fixadas 591.932  562.924
Operações Pós fixadas 89.878  141.019
Total 681.810  703.943
Os recursos internos representam captações do BNDES. Essas 
obrigações têm vencimentos mensais até maio de 2024, com 
incidência de encargos financeiros nas operações pré fixadas à 
uma taxa média ponderada de 2,41% ao ano e nas operações pós 
fixadas à uma taxa média ponderada de 1,49 + (mais) 6%  TJLP ao 
ano. Os recursos são repassados aos clientes nos mesmos prazos e 
taxas de captação, acrescidas de comissão de intermediação. Como 
garantia destes recursos, foram repassadas as garantias recebidas 
nas correspondentes operações de crédito. O Banco encontra-se 
enquadrado no limite de exposição determinado pelo BNDES que 
representa 6,3 vezes o Patrimônio Líquido. 
10. Fiscais e previdenciárias: 2015 2014
Imposto de renda 1.905 1.080
Contribuição social 1.180 664
Obrigações legais - provisão para riscos fiscais 
(nota 12) 5.108 3.482
Outras 651 562
 8.844 5.788

11. Outras obrigações diversas: 2015 2014
Provisões para pagamentos a efetuar (a) 3.447 3.326
Provisão Marcoprev (nota 22.a) 29 15
Provisões para contingências (nota 12) 567 302
Provisões para avais e fianças de liquidação duvi-
dosa (nota 5.d) 417 560
Operações de crédito a liberar (b) 119 90
Recebimentos antecipados de operações de crédito 65 220
Outras 48 46
 4.692 4.559
Circulante 4.432 4.492
Exigível a longo prazo 260 67
(a) Provisões para pagamentos a efetuar referem-se substancial-
mente a honorários de diretoria e ordenados de funcionários a pa-
gar, no montante de R$ 3.096 (R$ 2.918 em 2014). (b) As operações 
de crédito a liberar correspondem a financiamentos contratados 
pendentes de pagamento a clientes , no prazo médio de três dias. 
12. Passivos contingentes e obrigações legais - fiscais: Em 30 
de junho de 2015 o Banco possuía processos contingentes classifi-
cados como de perda provável  registrado em “Outras obrigações”. 
O Banco é parte em processos judiciais classificados como de perda 
provável, conforme abaixo detalhados:
 2015 2014
Passivos contingentes - processos cíveis 107 172
Passivos contingentes - processos trabalhistas 460 130
Obrigações legais - fiscais (nota 10 e nota 6) 5.108 3.482
 5.675 3.784
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Processos cíveis - São pleitos de indenização por dano moral 
e patrimonial. Essas ações são controladas individualmente e 
provisionadas sempre que a perda for avaliada como provável, 
considerando a opinião de assessores jurídicos, natureza das 
ações, similaridade com processos anteriores, complexidade 
e posicionamento dos tribunais, bem como quando houver ex-
pectativa de desembolso futuro de caixa. Não existem em curso 
processos administrativos significativos por descumprimento de 
normas do Sistema Financeiro Nacional ou de pagamento de 
multas que possam causar impactos representativos no resul-
tado financeiro do Banco. O valor das contingências possíveis 
não provisionados totalizam o montante de R$ 1.413 (R$ 1.379 
em 2014)  referente a processos cíveis relativos à revisionais de 
contrato, indenizações, entre outros, composto por um total de 22 
ações em 2015 e 20 ações em 2014. Processos trabalhistas - 
tratam-se de processos acionados por ex-funcionários do Banco. 
Essas ações são controladas individualmente e provisionadas 
sempre que a perda for avaliada como provável, considerando 
a opinião de assessores jurídicos do Grupo Marcopolo, natureza 
das ações, similaridade com processos anteriores, complexidade 
e posicionamento dos tribunais, bem como quando houver ex-
pectativa de desembolso futuro de caixa. Obrigações legais - 
fiscais - Consiste principalmente, em ação de revisão na base 
de cálculo do PIS e da COFINS, cuja possibilidade de perda é 
provável. O Banco realizou o recolhimento de tais valores na for-
ma de depósitos judiciais até julho de 2011, estes valores estão 
apresentados na conta “Outros créditos - diversos” na rubrica de 
Recursos fiscais conforme Nota 6. A partir de agosto de 2011, 
considerando a possibilidade provável de perda, o Banco deixou 
de recolher os mesmos na forma de depósito judicial, e passou 
a recolhê-los mensalmente de forma integral. 13. Resultados de 
exercícios futuros - Constituídos por receitas com avais e fian-
ças concedidos em operações de arrendamento mercantil “Lea-
sing” e “Finame Leasing” em que o Banco figura como avalista, a 
serem apropriados em resultados futuros conforme abaixo:
 2015 2014
2014 - 230
2015 90 168
2016 31 3
 121 401
14. Patrimônio líquido: a. Capital social - O capital social da 
Instituição pertence inteiramente a acionistas domiciliados no país 
e é composto de 150.000.000 ações ordinárias nominativas sem 
valor nominal no montante de R$ 150.000.000,00. b. Reservas 
de lucros - A reserva legal é constituída anualmente como desti-
nação de 5% do lucro líquido do exercício e não poderá exceder 
a 20% do capital social. A reserva legal tem por fim assegurar a 
integridade do capital social e somente poderá ser utilizada para 
compensar prejuízo e aumentar o capital. A reserva estatutária 
em 30 de junho de 2015 no montante de R$ 29.918 corresponde 
aos saldos remanescentes dos lucros acumulados à disposição 
da Assembléia Geral Ordinária conforme prevista no Art. 27.c  do 
Estatuto Social. A referida reserva visa à manutenção de margem 
operacional compatível com o desenvolvimento das operações ati-
vas da Instituição, até atingir o limite de 95% do valor do capital 
social integralizado. c. Dividendos - Conforme Art. 27 do estatuto 
é assegurada a distribuição de dividendos obrigatórios de 25% 
(vinte e cinco por cento) do lucro líquido do exercício ajustado nos 
termos do artigo 202 da Lei nº 6.404/76. Em 31 de março de 2015, 
foram pagos dividendos, aprovados na Assembléia Geral Ordinária 
realizada em 27 de março de 2015, relativos à data-base 31 de de-
zembro de 2014. No semestre foram pagos dividendos conforme 
demonstrado a seguir:
 2015 2014
Saldo anterior, em 31 de dezembro 4.707 5.797
Pagamentos realizados no semestre (4.707) (5.797)
Saldo atual, em 30 de junho - -
Os resultados do primeiro semestre 2015 foram destinados a 
constituição de Reserva Legal e Reserva Estatutária, conforme 
previsto no estatuto. 15. Imposto de renda e contribuição social: 
a. Imposto de renda e contribuição social correntes - Concilia-
ção do resultado de imposto de renda pessoa jurídica e contribui-
ção social sobre o lucro do período:
  2015 2014
Lucro antes da tributação sobre o lucro 4.211 2.769
Imposto de renda e contribuição social às alíquo-
tas nominais de 40% (1.685) (1.108)
Adições permanentes no imposto corrente (137) (143)
Benifícios fiscais Vale cultura e PAT 39 40
Outras adições, líquidas 12 12
Imposto de renda e contribuição social no resultado (1.771) (1.199)
IRPJ corrente (2.877) (2.421)
CSLL corrente (1.757) (1.484)
IRPJ diferido 1.739 1.638
CSLL diferido 1.124 1.068
 (1.771) (1.199)
b. Imposto de renda e contribuição social diferidos - Em 
30 de junho, o ativo fiscal diferido decorrente de diferenças 
temporárias está registrado no grupo “Outros Créditos” e é assim 
representado: 

Apuração 2015 2014
Diferenças temporárias   
Provisão para créditos de liquidação duvidosa 
(nota 5.e) 41.665 42.070
Créditos baixados para prejuízo 9.338 6.674
Provisão para PLR, Bônus 768 636
Provisão para contingências (nota 12) 5.675 3.784
Provisão para perdas em bens não de uso (nota 7) 993 603
Perdas em bens não de uso baixados para prejuízo 1.465 274
Provisão Marcoprev 29 15
Base de cálculo para Imposto de renda 59.933 54.056
Provisão para Gratificação Administradores na 
Contribuição social 543 566
Base de cálculo para Contribuição social 60.476 54.622
Impostos diferidos - Imposto de renda (25%) 14.983 13.514
Impostos diferidos - Contribuição social (15%) 9.071 8.193
Ativo fiscal diferido 24.054 21.707
Ativo circulante (classificado em “Outros créditos”) 5.110 3.344
Realizável a longo prazo (classificado em “Outros 
créditos”) 18.944 18.363
c. Movimentação
 2015 2014
Saldo anterior, em 31 de dezembro 21.179 19.192 
  Crédito tributário líquido constituído/(revertido) no 
semestre 2.875 2.515
Saldo atual, em 30 de junho 24.054 21.707
d. Expectativa de realização dos créditos tributários: Os 
créditos tributários são registrados por seus valores nominais e 
serão revertidos conforme suas exclusões no cálculo do resultado 
tributável em períodos futuros, quando os valores contábeis dos 
ativos forem recuperados ou liquidados, cuja expectativa é conforme 
demonstrado abaixo:
Período 2015 2014
2014 - 983
2015 2.718 4.017
2016 6.603 7.625
2017 2.259 8.567
2018 11.233 515
2019 31 -
2021 562 -
2022 648 -
 24.054 21.707
O valor presente do crédito tributário, em 30 de junho de 2015, cal-
culado com base na taxa média de captação de 13,65% a.a. e pelos 
prazos acima descritos é de R$ 18.162 (R$ 17.367 em 2014 à taxa 
de 10,90% a.a.). 16. Limite operacional (Acordo da Basiléia): As 
instituições financeiras estão obrigadas a manter um patrimônio lí-
quido compatível com o grau de risco da estrutura de seus ativos, 
conforme Resolução nº 2.099/94, do Conselho Monetário Nacional e 
legislação complementar. Em 30 de junho de 2015, o índice do Pa-
trimônio de Referência em relação aos ativos ponderados do Banco 
era de 18,86%, superior ao índice mínimo exigido pelos normativos, 
que é de 11%. 17. Outras despesas administrativas:

 2015  2014
Despesas de processamento de dados 384 312
Despesas com localização e funcionamento 364 339
Despesas de propaganda e publicidade 120 178
Despesas de serviços do sistema financeiro 283 299
Despesas de serviços técnicos especializados 331 434
Despesas de viagem no país 216 297
Depreciações e amortizações 150 144
Custas judiciais e cartorárias de bens retomadas 148 191
Outras 56 80
Total 2.052 2.274
18. Despesas tributárias: Alíquota 2015 2014
Programa de integração social (PIS) 0,65% 192 175
Contribuição para o financiamento 
da seguridade social (COFINS) 4,00% 1.182 1.074
Imposto sobre serviços (ISS) 5,00% 30 21
Outras despesas tributárias 141 16
Total 1.545 1.286
19. Outras receitas (despesas) operacionais líquidas:
 2015 2014
Rendas de garantias prestadas 199 302
Reversão provisões operacionais com veículos apre-
endidos 1.938 490
Reversão provisões para contingências fiscais e tra-
balhistas 83 140
Despesas com veículos apreendidos (bens não de uso) (343) (143)
Despesas com perdas ações judiciais (58) (13)
Descontos concedidos (3.638) -
Provisão atualização ação Pis/Cofins (1.625) -
Provisão de veículos apreendidos (bens não de uso) (970) (106)
Provisão para contingências fiscais e trabalhistas (320) (341)
Total (4.734) 329
20. Resultado não operacional:  2015 2014
Despesas não operacionais (612) (1.371)
Receitas não operacionais 310 188
 (302) (1.183)
Valores referem-se principalmente a resultado na alienação e baixas 
de bens não de uso (bens retomados ou recebidos em dação de 
pagamento). 

.21. Partes relacionadas: a. Transações e saldos - O Banco não 
possui saldos com partes relacionadas em 30 de junho de 2015 e 
2014. Foram pagos a título de ressarcimento de despesas admi-
nistrativas o valor de R$ 40 (R$ 33 em 2014) no exercício para a 
Marcopolo S.A. b. Remuneração do pessoal-chave da adminis-
tração: Anualmente na Assembleia Geral Ordinária é fixado o mon-
tante global a ser pago no exercício a título de remuneração dos 
Administradores. Na Assembléia Geral Ordinária de 27 de março de 
2015 foi aprovada a remuneração global anual da administração no 
valor de até R$ 1.200. Durante o semestre findo em 30 de junho de 
2015 ocorreram despesas no valor de R$ 928 (R$ 983 em 2014), 
conforme segue:
 2015 2014
Remuneração - pró-labore 380 355
Encargos sociais 85 80
Benefícios agregados 463 548
 928 983
A reunião do Conselho de Administração de 12 de maio 2014 ratificou 
a Política de Remuneração dos Administradores alinhando com as 
determinações da Resolução nº 3921/10 do BACEN. c. Outras 
informações - O Banco não possui benefícios de longo prazo, de 
rescisão de contrato de trabalho ou remuneração baseada em ações 
para seu pessoal-chave da Administração. Conforme legislação 
em vigor não foi concedido financiamentos, empréstimos ou 
adiantamentos para Diretores e membros do conselho, e respectivos 
cônjuges e parentes até o 2° grau. 22. Plano de pensão e de 
benefícios pós-emprego a funcionários: O Banco é patrocinador 
da Marcoprev - Sociedade de Previdência Privada, sociedade civil, 
sem fins lucrativos, constituída em dezembro de 1995, cujo principal 
objetivo é conceder benefícios complementares aos da Previdência 
Social aos empregados do Banco. No primeiro semestre de 2015 foi 
despendido em contribuições o montante de R$ 98 (R$ 85 em 2014).  
O regime atuarial de determinação do custo e contribuições do plano 
é pelo método de capitalização. É um plano misto, de “benefícios 
definidos” onde as contribuições são de responsabilidade exclusiva 
do patrocinador, e de “contribuição definida” onde as contribuições 
são do patrocinador e do participante, de forma opcional. O Banco 
Moneo apresentou ajuste a valor presente das obrigações atuariais 
na data-base 31 de desembro de 2012 e desde então adotou, em 
conjunto com a Marcopolo, o procedimento de revisão de avaliação 
atuarial do Plano de Pensão e benefício pós-emprego trimestral, 
sendo que os seus efeitos registrados e apresentados no período 
a ser divulgado. Não há existência de efeitos da adoção do CPC 
33 (R1). Os valores relacionados aos benefícios pós-emprego foram 
apurados em avaliação atuarial do primeiro semestre, conduzida 
pelos atuários independentes Towers Perrin Forster & Crosby Ltda., 
e estão demonstrados conforme abaixo apresentado:
 2015 2014
Valor presente das obrigações atuariais total ou 
parcialmente cobertas (2.289) (1.573)
Valor justo dos ativos do plano 2.244 1.593
Restrição de limite de ativo de benefício definido - (20)
Ativo (Passivo) líquido calculado (45) -
a. A movimentação do passivo líquido atuarial é como segue:
 2015 2014
Passivo líquido no início do exercício - (492)
Ganho (perda) reconhecida (54) 16
Despesas no ano (63) (81)
Contribuições reais da empresa no ano 72 65
Passivo líquido provisionado não revertido no período - 477
Passivo líquido não provisionado no período 16 -
Passivo líquido no final do semestre  (29) (15)
Despesa líquida com o plano de pensão e de benefícios pós-empre-
go concedidos e a conceder a funcionários:
Despesas 2015 2014
Custo de serviço corrente 72 89
Juros sobre a obrigação atuarial 121 91
Remuneração dos efeitos reconhecimendos em ORA  (126) (95)
Contribuições de funcionários  (4) (4)
 63 81
As principais premissas atuariais na data do balanço são: 
 b. Hipóteses econômicas: Percentual ao ano
 2015 2014
Taxa de desconto 11,75 12,27
Taxa de crescimento salarial 8,36 8,56
Inflação 5,20 5,40
 c. Hipóteses demográficas: 2015 e 2014
Tábua de mortalidade AT 2000
Tábua de mortalidade de inválidos RRB 1983
Tábua de entrada em invalidez RRB 1944
O Plano de Pensão Marcoprev é avaliado anualmente e atualizado 
com base nos indicadores do ano anterior.  A última Avaliação atua-
rial segundo as regras do IFRS (International Financial Reporting 
Standards) foi concluída em 16 de julho de 2015 e realizada pelos 
atuários independentes Tower Watson Foster & Crosby Ltda. 23. Es-
truturas de gerenciamento de risco: a. Risco Operacional - O 
Banco Moneo atendendo às determinações dos órgãos reguladores, 
bem como visando aprimorar seus controles internos, desenvolveu 
uma estrutura para gerenciar o risco operacional ao qual o Banco 
está exposto. Essa estrutura tem como objetivo identificar, avaliar, 
monitorar, controlar e mitigar os riscos operacionais inerentes aos 
produtos, processos, serviços, atividades e sistemas do Banco. O 
Comitê de Estratégias Operacionais do Banco, composto pelos dire-
tores e membros do Conselho de Administração do Banco, revisa e 
aprova anualmente a Política de Gerenciamento do Risco Operacio-
nal, a qual visa garantir o cumprimento do modelo de gestão de risco 
utilizado pelo Banco. A estrutura deste gerenciamento é suportada 
por: Comitê de Estratégias Operacionais do Banco, Comitê de Con-
troles Internos e Riscos, Diretor Responsável pelo Gerenciamento 
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do Risco Operacional, Agentes de Compliance, Área de Compliance 
e Auditoria Interna, conforme dispõe a Resolução CMN nº 3.380/06.  
A descrição completa da Estrutura de Gerenciamento do Risco Ope-
racional do Banco encontra-se disponível para consulta no endere-
ço eletrônico www.bancomoneo.com.br. b. Risco de Mercado - De 
acordo com a Resolução CMN nº 3.464/2007, o risco de mercado 
é a possibilidade de ocorrência de perdas, resultantes da flutuação 
nos valores de mercado de posições detidas por uma Instituição 
Financeira. Dentre as várias posições que podem sofrer flutuação 
nos valores de mercado, o Banco Moneo somente possui os riscos 
de operações sujeitas à variação das taxas de juros. A gestão de 
riscos de mercado consiste no processo de identificação e avaliação 
dos riscos existentes ou potenciais, e no seu efetivo monitoramento 
e controle, conduzidos através da adoção de limites consistentes 
com as estratégias de negócios, de políticas e processos de gestão 
e de metodologias voltadas a sua administração e à alocação de 
capital econômico compatível com os riscos incorridos. O Comitê 
de Estratégias Operacionais do Banco, composto pelos diretores e 
membros do Conselho de Administração do Banco, revisa e aprova 
anualmente a Política de Gerenciamento do Risco de Mercado, vi-
sando garantir o cumprimento do modelo de gestão de risco utilizado 
pelo Banco. A estrutura de gerenciamento do Risco de Mercado é 
composta por: Conselho de Administração, Comitê de Estratégias 
Operacionais do Banco, Comitê de Tesouraria e Operacional, Comi-
tê de Controles Internos e Riscos e Diretor de Crédito e Cobrança. 
Também fazem parte desta estrutura: Área de Compliance, Gerência 
Administrativa e Financeira e Auditoria Interna/Externa. A descrição 
completa da Estrutura de Gerenciamento do Risco de Mercado do 
Banco encontra-se disponível para consulta no endereço eletrônico 
www.bancomoneo.com.br. c. Risco de Crédito - A estrutura de ge-
renciamento de Risco de Crédito do Banco, visa garantir a aderência 
às leis, regulamentos e normas vigentes e adotar as melhores práti-
cas de Gerenciamento do Risco de Crédito, em consonância com as 
recomendações da Resolução CMN no 3.721/2009. A estrutura con-
templa o gerenciamento contínuo e integrado do risco de crédito ao 
qual o Banco está exposto, buscando a identificação, mensuração, 
controle e mitigação do risco de crédito. O Comitê de Estratégias 
Operacionais do Banco, composto pelos diretores e membros do 
Conselho de Administração do Banco, revisa e aprova anualmente 
a Política de Gerenciamento do Risco de Crédito, visando garantir o 
cumprimento do modelo de gestão de risco utilizado pelo Banco. A 
estrutura desta área é composta por: Conselho de Administração, 
Comitê de Estratégias Operacionais do Banco, Comitê de Crédito 
e Cobrança, Comitê de Controles Internos e Riscos e Diretoria de 
Crédito e Cobrança e Área de Compliance. A descrição completa 
da Estrutura de Gerenciamento do Risco de Crédito do Banco en-
contra-se disponível para consulta no endereço eletrônico www.
bancomoneo.com.br. d. Risco de Liquidez - O Banco possui uma 
estrutura de gerenciamento de risco de liquidez compatível com sua 
estratégia de crescimento e com a complexidade de suas operações, 
que objetiva a identificação, a avaliação, o monitoramento e controle 
dos riscos que podem impactar sua liquidez, em conformidade com 
as disposições da Resolução CMN no 4.090/2012. A estrutura de 
gerenciamento do risco de liquidez é composta pelo Conselho de 
Administração, Comitê de Estratégias Operacionais do Banco, Comi-
tê de Controles Internos e Riscos, Diretoria de Crédito e Cobrança, 
Compliance e Gerência Administrativa e Financeira. O processo de 
gerenciamento de risco de liquidez está alinhado às melhores práti-
cas de mercado e abrange todas as áreas envolvidas com a identi-
ficação e avaliação dos riscos relevantes às operações do Banco. A 
descrição completa da Estrutura de Gerenciamento de Risco de Li-
quidez encontra-se disponível para consulta no endereço eletrônico 
www.bancomoneo.com.br. e. Gerenciamento de Capital - O Banco 
possui uma estrutura de gerenciamento de capital compatível com 
sua estratégia de crescimento e com a complexidade de suas opera-
ções, que objetiva o monitoramento do capital econômico existente e 
a avaliação das necessidades de capital para fazer frente aos riscos 
aos quais está exposto, em conformidade com as disposições da 
Resolução 3988/2011. O processo de gerenciamento de capital está 
alinhado às melhores práticas de mercado e abrange todas as áreas 
envolvidas com a identificação e avaliação dos riscos relevantes às 
operações do Banco. A estrutura compreende os seguintes órgãos e 
áreas: Conselho de Administração, Comitê de Estratégias Operacio-
nais do Banco, Comitê de Controles Internos e Riscos e Diretoria de  
Crédito e Cobrança, Área de Compliance e Gerência Administrativa 
e Financeira. A descrição completa da Estrutura de Gerenciamento 
de Capital do Banco encontra-se disponível para consulta no en-
dereço eletrônico www.bancomoneo.com.br. Relatório de Riscos 
(Consolidado) - O Banco Moneo disponibiliza em seu site www.ban-
comoneo.com.br relatório contendo informações referentes à gestão 
de riscos, à apuração do montante dos ativos ponderados pelo risco 
(RWA) e à apuração do Patrimônio de Referência (PR) da Instituição, 
tanto sob o aspecto quantitativo como qualitativo, conforme disposto 
na Circular 3.678/2013 do Banco Central do Brasil. 24. Instrumen-
tos derivativos: O Banco não possui operações que envolvam ins-
trumentos financeiros derivativos, sendo os instrumentos financeiros 
ativos e passivos registrados aos seus valores de negociação os 
quais se aproximam dos respectivos valores justos. 25. Seguros: 
O Banco adota a política de contratar cobertura de seguros para 
seus valores e bens sujeitos a riscos por montantes considerados 
suficientes para cobrir eventuais sinistros, considerando a natureza 
de sua atividade. 26. Eventos subsequentes: Em 21 de maio de 
2015 foi publicada no diário oficial da União a medida provisória nº 
675 que elevou a alíquota da contribuição social sobre o lucro líqui-
do (CSLL), de 15% para 20%, aplicável às instituições financeiras. 
As disposições dessa medida provisória entrarão em vigor a partir 
do dia 01 de setembro de 2015, o impacto no Banco Moneo será 
vigente a partir de 01 julho 2015 decorrente da apuração trimestral.
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Aos Administradores e Acionistas do
Banco Moneo S.A.
Caxias do Sul - RS
Examinamos as demonstrações financeiras individuais Banco Moneo S.A. (“Banco”), que 
compreendem o balanço patrimonial em 30 de junho de 2015 e as respectivas demons-
trações do resultado, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o se-
mestre findo nessa data, assim como o resumo das principais práticas contábeis e demais 
notas explicativas.
Responsabilidade da Administração sobre as demonstrações financeiras - A Adminis-
tração do Banco é responsável pela elaboração e adequada apresentação dessas demons-
trações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às 
instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil e pelos controles internos 
que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações finan-
ceiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro.
Responsabilidade dos auditores independentes - Nossa responsabilidade é a de ex-
pressar uma opinião sobre essas demonstrações financeiras com base em nossa audito-
ria, conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Essas 

normas requerem o cumprimento de exigências éticas pelos auditores e que a auditoria 
seja planejada e executada com o objetivo de obter segurança razoável de que as demons-
trações financeiras estão livres de distorção relevante. Uma auditoria envolve a execução 
de procedimentos selecionados para obtenção de evidência a respeito dos valores e di-
vulgações apresentados nas demonstrações financeiras. Os procedimentos selecionados 
dependem do julgamento do auditor, incluindo a avaliação dos riscos de distorção relevante 
nas demonstrações financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro. Nessa 
avaliação de riscos, o auditor considera os controles internos relevantes para a elaboração 
e adequada apresentação das demonstrações financeiras do Banco para planejar os proce-
dimentos de auditoria que são apropriados nas circunstâncias, mas não para fins de expres-
sar uma opinião sobre a eficácia desses controles internos do Banco. Uma auditoria inclui, 
também, a avaliação da adequação das práticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das 
estimativas contábeis feitas pela Administração, bem como a avaliação da apresentação 
das demonstrações financeiras tomadas em conjunto. Acreditamos que a evidência de audi-
toria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Opinião - Em nossa 
opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em 
todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira do Banco Moneo S.A. em 

30 de junho de 2015, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o se-
mestre findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis 
às instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil. Demonstrações do 
valor adicionado e resultado abrangente - Examinamos também as demonstrações do 
valor adicionado (DVA) e resultado abrangente elaboradas sob a responsabilidade da admi-
nistração do Banco, para o semestre findo em 30 de junho de 2015, cuja apresentação está 
sendo efetuada de forma espontânea pelo Banco. Essas demonstrações foram submetidas 
aos mesmos procedimentos de auditoria descritos anteriormente e, em nossa opinião,está 
adequadamente apresentada, em todos os seus aspectos relevantes, em relação às de-
monstrações financeiras tomadas em conjunto.

Porto Alegre, 14 de agosto de 2015.
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